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Departamento da Rede Socioassistencial 
Privada do Suas (DRSP)

Coordenação-Geral de Acompanhamento da Rede 
Socioassistencial Privada (CGARS)

Coordenação-Geral de Certificação de Entidades 
Beneficentes de Assistência Social (CGCEB)

Coordenação de Certificação de Entidades Beneficentes 
de Assistência Social (CCEB)

Estrutura do DRSP



Regular e gerir os níveis de Reconhecimento das Entidades 
no SUAS: 

1. Regular a Inscrição das Entidades no Conselho Municipal

2. Gerir o Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 
Social (CNEAS)

3. Certificar as entidades beneficentes de assistência social 
(CEBAS)

Competências do DRSP



INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARCERIA DE OSCS NO SUAS



Trajetória histórica das OSCs
Mais de 32 mil OSCs reconhecidas em cerca de 3,8 mil municípios.

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 
Civil 

Lei 13.019/2014
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Ofertas/unidades socioassistenciais
Nº de unidades 
governamentais

Nº de 
OSCs

Nº de OSCs 
certificadas

% de OSCs
certificadas

CRAS 8.292 - - -

CREAS 2.577 - - -

Centro Pop 227 - - -

Centro de convivência 3.781 4.672 1.268 27%
Centro dia 109 1.236 879 71%

Acolhimento de crianças e 
adolescentes

1.113 916 322 35%

Acolhimento de idosos 137 1.473 594 40%

Outras unidades de acolhimento 365 701 287 41%

Assessoramento, defesa e garantia 
de direitos

- 5.295 849 16%

Fonte: SNAS/MDS, agosto 2018.

Rede socioassistencialRede Socioassistencial 



RECONHECIMENTO DE OSCs NO SUAS



Inscrição nos 
conselhos de 

assistência social

• São 32 mil 
organizações inscritas 

em 3,8 mil municípios.

Cadastro 
Nacional de 

Entidades de 
Assistência Social 

(CNEAS)

• São 19 mil ofertas 

em 2,4 mil 
municípios. 

Certificação de 
Entidades 

Beneficentes de 
Assistência Social 

(CEBAS)

• Atualmente, estão 

certificadas 5,2 mil 
organizações em 

1,9 mil 
municípios.

Reconhecimento das OSC no SUAS



CEBAS

Organização privada que executa serviço de caráter público

1- Atendimento Finalístico

2- Assessoramento e Defesa e garantia de direitos

Resolução CNAS Nº 14/ 2014.

Resolução CNAS nº 21/2016, Artº 2 e 3

O que são OSCs de Assistência Social? 



• Parcerizar com o governo

• Receber recursos por meio de emendas parlamentares

• Obter isenção de Impostos

Quais são as possibilidades a partir do reconhecimento da 
OSCs de assistência social? 

São 32 mil OSC inscritas em 3,8 mil municípios



O funcionamento das entidades e organizações de
assistência social depende de prévia inscrição no
respectivo CMAS ou CAS-DF, conforme o caso.

Art. 9º da Loas 8.742/1993.

Quais são os critérios para execução dos serviços?



• OSCs preponderantes;
• OSCs não

preponderantes;
• Ofertas prestadas fora da

sede de entidades de
assistência social.

Resolução CNAS nº 14/2014

Quais são os tipos de inscrição que a OSC pode ter no CMAS?



• Caráter continuado, permanente 
e planejado; 

• Perspectiva da autonomia e 
garantia de direitos dos usuários; 

• Gratuidade e universalidade; 

• Processos participativos

• Resolução CNAS nº 14/2014

Quais são os critérios 
para execução dos 

serviços de assistência 
social?



Recursos Humanos
Espaço Físico

Diretrizes de execução dos serviços

(Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais)

Conformidade com as normas para execução dos serviços



A OSC deve ter inscrição nos 
municípios em que oferta o serviço. 

Resolução CNAS nº 14/2014

Onde a OSC deve 
realizar a inscrição 
junto ao Conselho?



Termo INSCRIÇÃO conforme anexos IV e V da Resolução n 14/2014

Estatuto social (atos constitutivos), registrado em cartório;

Ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –
CNPJ;

Plano de ação;

Desenho das ofertas e relatório de atividades

Resolução CNAS nº 14/2014

Quais documentos que a OSC deve prestar no ato da Inscrição 
no Conselho municipal?



Não. A relação continua:

Plano de ação do corrente ano (até 30 abril);  

Relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de ação (Até 30 de 
abril);

CMAS deverá promover pelo menos uma audiência pública anual com OSCs.

CMAS deve fiscalizar a execução das ofertas prestadas por OSCs;

Depois de inscrita, acaba a relação da OSC com o Cmas? 

Em caso de descumprimento dos requisitos, a entidade pode ter sua 
inscrição cancelada.

Resolução CNAS nº 14/2014



• Parcerizar com o órgão gestor 
municipal

• Emendas Parlamentares

• Pré-requisito para CEBAS.

• 19 mil ofertas em 2,4 mil municípios.

Portaria MDS 130/2017.

Portaria MDS nº 2.690/2018 

Para que serve o 
Cadastro Nacional De 

Entidades De Assistência 
Social (CNEAS)?



• Responsabilidade de preenchimento do CNEAS por parte do órgão gestor municipal

• A articulação entre o órgão gestor e respectivo conselho de assistência social é 
essencial nesse processo. 

Link para verificar se uma entidade está registrada no CNEAS e a situação de seu 
cadastro: 

http://aplicacoes.mds.gov.br/cneas/publico/xhtml/consultapublica/detalhar.jsf

Seção I

Questões Gerais sobre Ges

tão e Monitoramento

Seção II

Informações sobre a entida

de e a(s) oferta(s)

Seção III

Relação gestor com a entid

ade

Seções de preenchimento do CNEAS



QUAIS AS POTENCIALIDADES DO CNEAS?

FORTALECER o diálogo  

da gestão local com as 

entidades que atuam na 

política de assistência 

social 

QUALIFICAR a execução 

das ofertas de assistência 

social pelas entidades

RECONHECER as 

entidades e ofertas 

socioassistenciais no 

SUAS

INSTRUMENTO DE GESTÃO DA 
REDE SOCIOASSISTENCIAL 



Situação de preenchimento do CNEAS

61%

29%

10%

Situação do  Preenchimento do CNEAS

Concluídos

Em preenchimento

Pendente

Concluídos Em preenchimento Pendente Total Geral

Nº Entidades 11826 5623 1816 19265

Fonte: CNEAS, 09/2019.



CONSELHOS DE 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

Atualizar os órgãos gestores a respeito da situação das
inscrições das entidades

ESTADOS
Apoiar o preenchimento dos cadastros e utilizar o CNEAS

como ferramenta de gestão

ENTIDADES
Acompanhar a situação do cadastro e fornecer as

informações solicitadas na visita técnica

REDES DE 

ENTIDADES  
Mobilizar as entidades para acompanhamento do CNEAS

COLEGIADOS Sensibilizar os órgãos gestores municipais e estaduais a

respeito da importância do CNEAS

DEPT. SNAS

MUNICÍPIOS SÃO OS PROTAGONISTAS DO CADASTRO

Utilizar o CNEAS como instrumento de gestão para

integração da rede socioassistencial



CNEAS  - Instrumento de Gestão da 
Rede Socioassistencial 

../../COMUNICAÇÃO/MATERIAIS DE APOIO - PREENCHIMENTO CNEAS/MANUAL CONSOLIDADO.pdf


PARCERIAS COM ÓRGÃO GESTOR



MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCEDADE 

CIVIL – MROSC (LEI Nº 13.019/2014)

Planejamento

Seleção e Celebração

Execução 

Monitoramento e Avaliação 

Prestação de Contas 

http://www.mds.gov.br/ead/

RESOLUÇÃO Nº 21, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016.

http://www.mds.gov.br/ead/


EMENDAS PARLAMENTARES



CEBAS

• Incremento temporário ao cofinanciamento federal 
regular e automático das ofertas socioassistenciais ou de 
estruturação da rede socioassistencial 

Portaria MDS 2.601/2018.

•Pode ser destinada às Unidades públicas estatais 
constantes no SUAS e Entidades cadastradas CNEAS

O que é  Emenda Parlamentar?



CEBAS

• O ente federativo deverá realizar o cadastro da programação em 
sistema do Ministério. 

• Controle do órgão gestor

• Operacionalização Fundo-a-Fundo

• Prestação de Contas

Como funciona a operacionalização do envio desse recurso 
para a entidade?

Portaria MDS 130/2017.



A Entidade foi indicada para receber uma emenda, mas não 
tem Cneas. E agora?

Caso a entidade de assistência social não esteja cadastrada no
CNEAS, será registrado impedimento técnico.



Eixos estratégicos da Coordenação de Acompanhamento da Rede 
Socioassitencial do SUAS

Comunicação
Capacitação e Apoio Técnico
Gestão da informação



EIXO DE CAPACITAÇÃO E APOIO TÉCNICO

 Capacitações periódicas e planejadas (participação e
promoção de Eventos, Seminários e Congressos).

Até o final de 2019 serão realizadas 11 capacitações;

 Encontros de Apoio Técnico realizados na SNAS;

 Parceria com a Petrobrás (7 Milhões para capacitação de
entidades);



Nome do Evento
Local do Evento 

(Cidade/UF)
Data de Início Data Término

VII Encontro de Prefeitos "Estratégias de Gestão e 
Captação de Recursos" 

Camaçari/BA 13/09/2019 15/09/2019

Encontro de apoio técnico da SNAS- Participação de 2 
horas Brasília/DF 23/09/2019 23/09/2019

Capacitação do DRSP para entidades Belo Horizonte/MG 24/09/2019 25/09/2019

Encontro de apoio técnico da SNAS - A definir o período 
da participação do DRSP

Brasília/DF 29/09/2019 01/10/2019

Capacitação do DRSP para entidades Vitória/ES 04/10/2019 04/10/2019

Encontro da Fenapestalozzi Maceió/AL 13/10/2019 15/10/2019

Capacitação em Brasília (Equipe do Mato Grosso) Brasília/ DF A definir
A definir

Capacitação do DRSP para entidades
Florianópolis/SC + Porto 

Alegre/RS
Novembro, a definir. Novembro, a definir. 

Encontro de Apoio Técnico da SNAS - A definir o 
período de participação do DRSP

Brasília/DF 27/11/2019 29/11/2019

Encontro Nacional da Febraeda Guaratinguetá/SP 02/12/2019 03/12/2019

Capacitação do DRSP para Entidades São Paulo/SP 04/12/2019 (a definir) 04/12/2019 (a definir)

PLANEJAMENTO DE CAPACITAÇÃO E APOIO TÉCNICO



EIXO DE COMUNICAÇÃO

Tutorial online sobre CEBAS

Vídeo sobre Cebas

Cartilha de orientação

Boas Práticas (Edital)

Ativos por email

Ativos por telefone



GESTÃO DA INFORMAÇÃO

Relatórios automáticos

Conhecimento das ofertas

Projeto de Inscrição Eletrônica

Integração entre as bases de dados



Obrigado!
Coordenação-Geral de Acompanhamento da Rede Socioassistencial do SUAS  - CGARS

Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS
Secretaria Nacional de Assistência Social

redeprivadasuas@cidadania.gov.br

mailto:redeprivadasuas@cidadania.gov.br


Certificação de Entidades Beneficentes de 
Assistência Social - CEBAS



A Certificação e o SUAS

 A Certificação é uma importante ferramenta para fortalecer o Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, a parceria público-privado e a melhoria dos serviços socioassistenciais.

 Trata-se de uma Certificação concedida pelo Governo Federal às organizações sem fins
lucrativos reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social que prestem
serviços nas áreas de educação, assistência social ou saúde.

 A competência para conceder ou renovar o CEBAS, que antes era do CNAS, passou a ser dos
Ministérios da Educação, Saúde e Cidadania, após a publicação da Lei 12.101/2009,
portanto, os requerimentos de certificação deverão ser protocolados junto aos Ministérios
da Saúde, da Educação ou da Cidadania, conforme a área de atuação preponderante da
entidade, acompanhados dos documentos necessários à sua instrução, nos termos do
Decreto 8.242/2014 e Lei 12.101/2009.



CEBAS – AS em Números

• Desde 2009, até Julho de 2019, já foram
analisados aproximadamente 19 mil
pedidos de certificação no âmbito da
assistência social;

• Já foram deferidos mais de 11 mil
requerimentos, indeferidos por volta de 3
mil e encaminhados por competência a
outros Ministérios, cerca de 3.100.

• Atualmente, cerca de 5.392 (Julho/2019)
organizações de assistência social estão
certificadas pelo Ministério da Cidadania,
atuando em mais de 1,9 mil municípios.

Gastos tributários CEBAS (em bilhões de Reais)

2016 2017 2018 2019

Assistência 
Social

R$ 0,951 R$ 1,075 R$ 1,436 R$ 1,429

Saúde R$ 6,039 R$ 6,828 R$ 6,248 R$ 6,833

Educação R$ 4,020 R$ 4,546 R$ 3,384 R$ 3,790

TOTAL R$ 11,011 R$ 12,450 R$ 11,069 R$ 12,054

Fonte: Demonstrativo de Gastos Tributários (2016-2018), 
LDO 2019

http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/arquivos-e-imagens/demonstrativos-dos-gastos-tributarios-dgt


Do requerimento e validade da Certificação

 Desde 1º de maio de 2019, somente são admitidos no âmbito do Ministério da
Cidadania, requerimentos de Certificação realizados por meio do Portal de Serviços
– www.servicos.gov.br

 A entidade deve requerer a renovação da Certificação no decorrer dos 360 dias que
antecedem o termo final de validade da certificação atual (art. 24, § 1º da Lei nº
12.101/2009).

 Concessão: Validade de 03 anos, contado da data da publicação da decisão de
deferimento.

 Renovação:
- Receita bruta anual igual ou inferior a 01 milhão de reais: validade de 5 anos.
- Receita bruta anual superior a 01 milhão de reais: validade de 3 anos.

http://www.servicos.gov.br/


Regramento Legal

 A Certificação é concedida pelo CNPJ da entidade e englobará matriz e demais
filiais. O requerimento de Certificação, portanto, deve ser protocolado pela matriz;

 A entidade que atua em mais de uma área certificável, deve atender os requisitos
de todas áreas de certificação em que atua (saúde, educação e assistência) – por
isso, os Ministérios envolvidos devem se manifestar, sobre suas respectivas áreas.
Nesses casos, essas entidades somente terão o processo deferido, após
manifestação favorável de todas as áreas de atuação.

 E deverão ser analisados em ordem cronológica, de acordo com o Art. 4º, § 1º ,
Decreto 8.242/2014, salvo em caso de necessidade de diligência devidamente
justificada.



Requisitos para a Certificação no âmbito do 
Ministério da Cidadania

 Previsão legal: Lei nº 12.101/2009 e Decreto nº 8.242/2014:

• Entidades que executam ações socioassistenciais tipificadas, de caráter
continuado, permanente e planejado. E de modo gratuito (com exceção
dos acolhimentos para idosos);

• Demonstrar, no exercício fiscal anterior ao do requerimento, que está
constituída no mínimo há doze meses.



Requisitos para a Certificação no âmbito do Ministério da Cidadania

• Ser constituída como pessoa jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, reconhecida como entidade beneficente de assistência social
com a finalidade de prestação de serviços na área de assistência social,
saúde ou educação;

• Prever, no Estatuto Social, em caso de dissolução ou extinção, a
destinação do eventual patrimônio remanescente a entidade sem fins
lucrativos congêneres ou a entidades públicas;

• Estar inscrita no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social ou
no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, no ano anterior
ao requerimento (matriz e filiais); e

• Integrar o CNEAS, no ano anterior ao requerimento – Portaria MDS nº
2.690 – Art. 10, inciso II, de 28/12/2018.



Documentos analisados e exigidos pela legislação para
verificação dos requisitos legais: 

1) Comprovante do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ
2) Cópia do Estatuto Social com registro em cartório (atos constitutivos da entidade);
3) Cópia da ata de eleição dos atuais dirigentes, devidamente registrada em cartório;

 Documentos referentes ao ano anterior ao requerimento (ano de análise):
4) Relatório de atividades, destacando objetivos, atendimento, metodologia aplicada às
atividades, público atendido, recursos humanos envolvidos, periodicidade das atividades;
5) Comprovante de inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social ou
do Distrito Federal (Matriz e filiais);
6) Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE;
7) Notas explicativas; e
8) Balanço Patrimonial (recomendação do TCU) – Não tem na Plataforma



Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ

Requisitos Conferidos
Art.3º da Lei nº 12.101/2009:

• Demonstrar, no exercício fiscal
anterior ao do requerimento,
que está constituída no mínimo
há doze meses.

• Ser constituída como pessoa
jurídica de direito privado, sem
fins lucrativos,



ESTATUTO SOCIAL

Requisitos conferidos:
Documento Obrigatório (Art. 3º Decreto 8.242/2014)

Objetivos estatutários:
Art. 39, I, Decreto nº 8.242/2014 => natureza, objetivos e
público-alvo compatíveis com a Lei nº 8.742, de 1993 (LOAS)

Cláusula de dissolução:
Art. 3º, II, Lei nº 12.101/2009 => Prever, em seus atos
constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a
destinação do eventual patrimônio remanescente a
entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades
públicas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm


ATA DE ELEIÇÃO

Requisitos Conferidos:

Documento obrigatório com registro em 
cartório;

Conferir se o requerimento de Certificação é 
solicitado por representante legitimado pela 
entidade;

Se as informações constantes do Relatório de 
Atividades são assinadas pelo Presidente 
constituído.



RELATÓRIO DE ATIVIDADES

 Requisitos conferidos: Documento obrigatório (Art 3º, Decreto 8.242/2014);
Atuação na assistência social e/ou outras áreas de certificação; continuidade,
planejamento, universalidade; Referenciamento à Rede Socioassistencial;

 O documento será analisado de acordo com os serviços socioassistenciais
tipificados, Resoluções e Notas Técnicas relativas às ofertas da assistência social
que podem ser executadas pelas Organizações da Sociedade Civil, nos
parâmetros da Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 8742/1993) e da Política
Nacional de Assistência Social:
• Resolução CNAS nº 109/2009 - Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais
• Resolução CNAS nº 27/2011 – Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos
• Nota Técnica nº 10/2018 - Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos
• Resolução CNAS nº 33/2011 – Promoção e Integração ao Mercado de Trabalho
• Nota Técnica nº 02/2017 – Promoção à Integração ao Mercado de Trabalho - Socioaprendizagem
• Resolução CNAS nº 34/2011 – Habilitação e Reabilitação
• Nota Técnica nº 03/2017 – Atividades e Serviços Socioassistenciais executados por entidades no Meio Rural



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – MATRIZ E FILIAIS

Requisitos conferidos:

• Documento obrigatório

• Continuidade e Planejamento das ofertas 
desenvolvidas no ano de análise;

• Interlocução com a Rede 
Socioassistencial.



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE

Requisitos conferidos:
Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE do
exercício fiscal anterior ao requerimento; com receitas
e despesas segregadas por área de atuação da
entidade. A DRE deve ser elaborada por profissional
legalmente habilitado, atendidas as normas do
Conselho Federal de Contabilidade para entidades sem
fins lucrativos (ITG 2002).
Gratuidade: Verificação da origem das receitas. Não
deve haver rubrica consolidada ou rubrica sem constar
explicação de suas origens.
Atuação preponderante ou exclusiva na área da
assistência social: Demonstração da aplicação da maior
parte das despesas na área da assistência social, de
acordo com o descrito no Relatório de Atividades.
Documento sem assinatura de contador, não é
admitido, portanto, não é analisado.



Notas Explicativas
Requisitos conferidos

• Documento obrigatório assinado por
contador habilitado e elaborado de
acordo com as normas de
contabilidade para entidades sem
fins lucrativos (ITG2002);

• Gratuidade: Esclarecimento da
origem das rubricas de receitas e
despesas da DRE;

• Se a DRE estiver consolidada, as
Notas Explicativas devem apresentar
as rubricas segregadas;

• Preponderância

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/20XX

I – CONTEXTO OPERACIONAL:

NOTA 01

A entidade deve informar os objetivos constantes de seu estatuto.

II – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES:

NOTA 02

A entidade deve informar se as Demonstrações Contábeis e Financeiras foram elaboradas em conformidade com a Lei nº 6.404/1976 e a Resolução CFC nº

1.409/12 - ITG 2002.

III – RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS:

NOTA 03

Informar o regime contábil adotado (competência ou caixa).

NOTA 04

Informar como estão demonstradas as aplicações financeiras.

NOTA 05

Informar quais os critérios utilizados para apuração das receitas da entidade.

NOTA 06

Informar os valores das doações recebidas de pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas:

a) Pessoa Física: R$ ...

b) Pessoa Jurídica: R$ ...

NOTA 07

Informar os valores dos auxílios e subvenções recebidos do Poder Público:

a) ...

NOTA 08

Informar se os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas

Despesas e Investimentos Patrimoniais.

NOTA 09

Informar as despesas dos programas ou projetos, respaldadas em documentação hábil e respectivas planilhas de apuração. As entidades que atuam em

mais de uma área (Assistência Social, Educação e/ou Saúde) deverão informar de maneira segregada as despesas por área de atuação. Informar as

despesas com cada projeto mencionado em seu relatório de atividades, além das despesas segregadas em cada área de atuação. Também informar

despesas de atividades meio (padarias, gráficas, editoras, etc.).

NOTA 10

Informar se há contraprestação ou se os serviços prestados pela entidade são gratuitos para todos os usuários.

NOTA 11

Os valores das contribuições previdenciárias relacionadas com a atividade assistencial devem ser demonstrados como se a entidade não gozasse de isenção

(em caso de renovação).

Assinatura

Nome do Presidente da Entidade

Assinatura

Nome do Contador/CRC



Instituição de Longa Permânencia para Idosos – ILPI
Além dos documentos obrigatórios, devem apresentar documentação
complementar a fim de possibilitar a análise de gratuidade e\ou preponderância,
e atendimento em consonância com o Estatuto do Idoso:
• Cópia de todos os contratos firmados com os idosos abrigados no ano de
análise (Art. Estatuto do Idoso)
• Tabela com relação nominal, data de nascimento e respectivas informações de
origem e valor de benefício\aposentadoria\pensão recebido pelos abrigados no ano
de análise, bem como seus valores de retenção mês a mês;
• Caso a ILPI possua em sua responsabilidade, curatelados, apresentar o
documento;
• Se a ILPI receber doação dos 30% do benefício dos abrigados, deve apresentar o
documento;
Caso a ILPI possua em seu quadro, abrigados considerados “pagantes” e “não
pagantes”, nos parâmetros da NOTA n. 00512/2018/CONJUR-MDS/CGU/AGU, da
CONJUR, fará jus à Certificação aquela que aplicar a maior parte de suas DESPESAS
com os abrigados não pagantes e demonstrar a informação em documento contábil
assinado por contador (DRE ou Notas Explicativas), para demonstrar a
PREPONDERÂNCIA de atuação na assistência social.



Fluxo de decisão CEBAS – Ministério da Cidadania



PLATAFORMA DIGITAL – PORTAL DE SERVIÇOS DO CIDADÃO 
www.servicos.gov.br

• O Ministério da Cidadania aderiu ao Portal de Serviços do Governo 
Federal (www.servicos.gov.br ) para disponibilizar às entidades de 
assistência social, a possibilidade de requerer a concessão ou 
renovação da Certificação de forma totalmente online, gratuita, sem 
necessidade de contratação de representante\despachante, bem 
como acompanhar o andamento do processo e responder diligência 
eletronicamente, trazendo mais agilidade e transparência aos 
processos, melhorando cada vez mais o atendimento às 
organizações.

http://www.servicos.gov.br/
http://www.servicos.gov.br/




Fluxo Requerimento CEBAS – Ministério da 
Cidadania

Requerimento
Validação de 
Documentos 

15 dias

Diligência 
60 dias

Aguardando 
Manifestação 

(de outros 
Ministérios)

Análise Técnica Decisão



Fluxo Requerimento CEBAS-AS Plataforma Digital



Fluxo Recurso CEBAS – AS
Plataforma Digital



Supervisão

 Dever legal, normatizado pela Portaria MDS nº 2.689, de 28/12/2018;

 Os três Ministérios certificadores MC, MS e MEC devem supervisionar as
entidades já certificadas e zelar pela manutenção do cumprimento dos
requisitos necessários à Certificação, podendo, a qualquer tempo, determinar a
apresentação de documentos, a realização de auditorias (visitas) ou o
cumprimento de diligências.

 Caso não estejam cumprindo, a Certificação pode ser cancelada ou
modulada.

 A entidade a ser supervisionada será comunicada via ofício e deverá
apresentar a documentação solicitada para demonstrar cumprimento aos
requisitos de Certificação.



Representação

 Processo muito semelhante à Supervisão: Basicamente, o que difere é que
há Órgãos especificados na Lei (Receita Federal, Ministério Público, por
exemplo), que podem enviar informações aos Ministérios, relativas às
entidades, para que possam ser verificadas.

 Neste processo, também verifica-se se a entidade permanece cumprindo
os requisitos necessários à Certificação.

 Caso não estejam cumprindo, a Certificação pode ser cancelada ou
modulada.



Principais motivos de indeferimento

Fonte: CCEB/CGCEB/DRSP/SNAS. Abril 2019.

3%

4%

4%

5%

15%

17%

24%

27%

Não demonstrou atuar preponderantemente no…

Não demonstrou continuidade, planejamento e…

Não atendeu os requisitos de outra(s) área(s) da…

Não atua preponderantemente no âmbito da…

Não está de acordo com a Política Nacional de…

Não atua no âmbito da assistência social

Não demonstrou gratuidade nas ofertas

Não apresentou documento(s) obrigatório(s)



Principais motivos de indeferimento
• Não apresentou documentos obrigatórios: Observar rol documentos obrigatório do Art. 3º da Lei nº 12.101/2009 e Art. 3 e 39

do Decreto 8.242/2014. Atentar para apresentação de documentos do ano correto de análise e com assinaturas, quando
necessário;

• Não demonstrou gratuidade das ofertas: Apresentar documentos contábeis, do ano anterior ao do requerimento,
devidamente assinados por contador habilitado; Não apresentar DRE com rubricas consolidadas; Segregar despesas entre as
áreas de atuação certificáveis e não certificáveis, inclusive;

• Não atua no âmbito da assistência social e Não está de acordo com a PNAS: Relatório de Atividades deve ser apresentado de
forma detalhada, do ano anterior ao do requerimento, contendo informações de público atendido, recursos humanos,
recursos financeiros, PIA, entre outras;

• Não atua preponderantemente no âmbito da assistência social: Aplicar maior parte de suas despesas com as ofertas
socioassistenciais e demonstrar em documento contábil (DRE/Notas Explicativas) com despesas segregadas;

• Não atendeu requisitos de outras áreas de certificação: Entidade que atua em mais de uma área e que o outro Ministério
certificador manifestou de forma desfavorável, por concluir que a entidade não atendeu seus respectivos requisitos. A
entidade deve se atentar aos requisitos de todas as áreas de atuação;

• Não demonstrou continuidade, planejamento e universalidade: Requisitos do art.18 da Lei 12.101/2009; Apresentação do
comprovante de CMAS do ano correto; Exposição das atividades no Relatório referente ao ano de análise de forma detalhada.



Comunicação com entidades
Sites
www.cidadania.gov.br

http://mds.gov.br/assuntos/assisten
cia-social/entidade-de-assistencia-
social/certificacao-de-entidades-
beneficentes-de-assistencia-social-
cebas

www.serviços.gov.br

Outros canais

• Chat direto com o 
ministério -
http://chat.mdsvector.site
/chat-mds/index.php/

• AudIências com presença 
técnicos e gestores do MC 
para tratar de dúvidas de 
casos específicos, não 
esclarecidas por e-mail ou 
telefone: Solicitar pelo e-
mail 
agendadrsp@cidadania.go
v.br

E-mails

• cebas@cidadania.gov.br
(dúvidas gerais sobre Certificação)

• diligencia.cebas@cidadania.gov.br
(para responder dúvidas sobre 
diligências e emissão de comprovante 
de protocolo)

Principais dúvidas 
recebidas pela Central 
de Relacionamento:

• Andamento do 
processo

• Comprovante de 
protocolo CEBAS

• Cópia ou vista do 
processo

• Prazo de validade 
de certificação e 
prazo para 
protocolar novo 
requerimento

http://www.cidadania.gov.br/
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/entidade-de-assistencia-social/certificacao-de-entidades-beneficentes-de-assistencia-social-cebas
http://www.serviços.gov.br/
http://chat.mdsvector.site/chat-mds/index.php/
mailto:agendadrsp@cidadania.gov.br
mailto:cebas@cidadania.gov.br
mailto:diligencia.cebas@cidadania.gov.br



